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 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 10/2009
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que o Decreto-
-Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 9, de 14 de Janeiro de 2009, saiu 
com as seguintes inexactidões, que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se rectificam:

1 — Na alínea b) do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2005, de 5 de Agosto, na redacção conferida pelo 
artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, 
onde se lê:

«b) Compreender uma superfície mínima de 10 000 ha 
e incluir pelo menos cinco unidades de baldio geridos 
autonomamente por conselhos directivos ou por agrupa-
mentos de baldios, mantendo a integridade dos períme-
tros florestais, no caso da alínea b) do número anterior;»

deve ler -se:
«b) Compreender uma superfície mínima de 5000 ha 

e incluir pelo menos cinco unidades de baldio geri-
dos autonomamente por conselhos directivos ou por 
agrupamentos de baldios, mantendo a integridade dos 
perímetros florestais, no caso da alínea b) do número 
anterior;»

2 — Na republicação do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 
5 de Agosto, com a redacção conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 15/2009, de 14 de Janeiro, na alínea b) do n.º 3 do 
artigo 5.º, onde se lê:

«b) Compreender uma superfície mínima de 10 000 ha 
e incluir pelo menos cinco unidades de baldio geri-
dos autonomamente por conselhos directivos ou por 
agrupamentos de baldios, mantendo a integridade dos 
perímetros florestais, no caso da alínea b) do número 
anterior;»

deve ler -se:
«b) Compreender uma superfície mínima de 5000 ha 

e incluir pelo menos cinco unidades de baldio geri-
dos autonomamente por conselhos directivos ou por 
agrupamentos de baldios, mantendo a integridade dos 
perímetros florestais, no caso da alínea b) do número 
anterior;»
Centro Jurídico, 5 de Fevereiro de 2009. — A Directora, 

Susana de Meneses Brasil de Brito. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria n.º 148/2009
de 9 de Fevereiro

Considerando que a Lei n.º 44/2004, de 19 de Agosto, 
determina que a época balnear pode ser definida para cada 
praia de banhos em função das condições climatéricas e 
das características geofísicas de cada zona ou local, das 
tendências de frequência dos banhistas e dos interesses 
sociais ou ambientais próprios da localização, sob proposta 
dos presidentes das câmaras municipais abrangidas;

Considerando a dificuldade de contratação de nadadores 
salvadores durante toda a época balnear e as condições cli-
matéricas, as Câmaras Municipais de Santiago do Cacém, 
Odemira e Sines solicitaram a alteração da época balnear 
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 4.º da Lei n.º 44/2004, 
de 19 de Agosto.

Foram ouvidos o Instituto da Água e a Administração 
da Região Hidrográfica do Alentejo, I. P.

Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, do Or-
denamento do Território e do Desenvolvimento Regional, 
o seguinte:

1.º No município de Santiago do Cacém, a época balnear 
é fixada de 27 de Junho a 13 de Setembro.

2.º No município de Odemira, a época balnear é fixada 
de 1 de Julho a 15 de Setembro.

3.º No município de Sines, a época balnear é fixada 
de 1 de Julho a 13 de Setembro, com excepção das 
praias de São Torpes e Grande de Porto Covo, para as 
quais a época balnear é fixada de 1 de Junho a 13 de 
Setembro.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia, em 30 de Janeiro de 2009. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 149/2009
de 9 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 1342/2002, de 11 de Outubro, al-
terada pela Portaria n.º 282/2006, de 22 de Março, foi 
criada a zona de caça municipal da Caranguejeira (pro-
cesso n.º 3139 -AFN), situada no município de Leiria, 
válida até 11 de Outubro de 2008, e transferida a sua 
gestão para a Associação de Caça e Pesca da Caran-
guejeira.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria, esta zona de caça, bem como 
a transferência de gestão, são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando vários terrenos cinegéticos si-
tos nas freguesias de Caranguejeira e Santa Eufémia, 
município de Leiria, com a área de 3237 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que faz dela parte in-
tegrante.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 12 de 
Outubro de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 2 de 
Fevereiro de 2009. 
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 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 150/2009
de 9 de Fevereiro

Considerando a necessidade de se definirem regras para 
a aplicação aos portos do continente sobre a emissão dos 
certificados de isenção de pilotagem, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 48/2002, 
de 2 de Março, manda o Governo, pelo Ministro das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 434/2002, de 22 de Abril

É alterada a redacção dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Porta-
ria n.º 434/2002, de 22 de Abril, que passa a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 6.º
[…]

1 — As autoridades portuárias devem manter informado 
o Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, I. P. 
(IPTM, I. P.), sobre os certificados de isenção do serviço 
de pilotagem emitidos, suspensos e cancelados.

2 — O IPTM, I. P., deve manter um cadastro actua-
lizado de todos os certificados de isenção do serviço de 
pilotagem emitidos.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à 
data da sua publicação.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 30 de Janeiro 
de 2009. 

 Portaria n.º 151/2009
de 9 de Fevereiro

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 360/85, de 
3 de Setembro, que seja lançada em circulação, cumu-
lativamente com as que estão em vigor, uma emissão de 
selos alusiva aos 10 Anos do Euro, com as seguintes ca-
racterísticas:

Design: João Machado;
Dimensão: 40 mm × 30,6 mm;
Picotado: 13 × Cruz de Cristo;
Impressor: CARTOR;
1.º dia de circulação: 28 de Janeiro de 2009;
Taxas, motivos e quantidades:
€ 0,47 — moeda — 230 000;
€ 1 — símbolo — 245 000.

A presente portaria produz efeitos à data de 28 de Ja-
neiro de 2009.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 2 de Fevereiro de 2009. 

 Portaria n.º 152/2009
de 9 de Fevereiro

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 360/85, de 
3 de Setembro, que seja lançada em circulação, cumu-
lativamente com as que estão em vigor, uma emissão de 
selos alusiva aos Vultos da História e da Cultura, com as 
seguintes características:

Design: Francisco Espinho Galamba;
Dimensão: 40 mm × 30,6 mm e 30,6 mm × 40 mm;
Picotado: 13 × Cruz de Cristo;
Impressor: CARTOR;
1.º dia de circulação: 27 de Janeiro de 2009;
Taxas, motivos e quantidades:
€ 0,32 — Soeiro Pereira Gomes — 330 000;
€ 0,32 — Henrique Pousão — 330 000.

A presente portaria produz efeitos à data de 27 de Ja-
neiro de 2009.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 2 de Fevereiro de 2009. 

 Portaria n.º 153/2009
de 9 de Fevereiro

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 360/85, de 
3 de Setembro, que seja lançada em circulação, cumulati-
vamente com as que estão em vigor, uma emissão de selos 
comemorativa dos 200 Anos do Nascimento de Charles 
Darwin, com as seguintes características:

Design: Atelier B2/José Brandão/Elisabete Rolo;
Dimensão: 40 mm × 30,6 mm;




